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sESTADO DO MÀRÀNHÀO

PREFETTURA MUNICIPAL DE ITÀPECURU-MIRIM
CNPJ: 05.648.696l0001-80 1§--"-

lsoti

ATA DE RI,GTSTRO DE PREÇOS N" 046/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N'OO4/2024

PROCESSO N' 2024.03.06.0030

VALIDADE: Até 12(doze) meses

Aos 19 dias do mês de Julho de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/1VÍ4, inscrita no CNPJ

sob n." 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, Itapecuru-MirimÀtlA, nestc

ato, representada por seu Secrerário municipal, o Sr. Hilton César Neves da Silva, CPF n." 450.151 .203-20,

1- em confonnidade com as atribúçôes que lhe foram delegada.s;

Nos termos da Lei Federal n' 14.13312021 , de l" de abril de 202 I , Lei Complementar n" I 23, de 1411212006

e do Decreto Municipal n" 1612023, e as demais norÍnas lcgais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico pma Registro de Preços No

00412024, conforme Ata e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS paÍa a eventual contrataçào dos itens a seguir elencados, conforme

especificagões do Termo de Referência anexo A, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os

referidos preços, oferecidos pela empresa CONSTRUMIL EMPREENDMENTOS E SERVIÇOS LTDA,

1-,.rscrita no CNPJ sob o n" 29 .497 .557 10001-61 , com scde na Estrada da Chapada, sin, Chapada, CEP

65.850-000. no Municipio de lr{irador/Iv{4, neste ato representada pelo Sr. IUANOEL BATISTA

FERREIRA LIMA, portado(a) da Cédula de ldentidadc n" 036895762009-0 SSP^44 e CPF n'

216.284.833-34, cuja pÍoposta foi classificada em primeiro lugar no certame-

CLÁUSULA PRIMEIRÂ- DO OBJETO

1.1. Registro de Prcços para futura e eventual conúatação de empresa especializada na prestação de

serviços de controle de vetores e pragÍrs urbanas, que abrange limpez4 desinfestação, sanitização e

desinfecçào paÍa as escolas da rede de ansino de Itapecuru-Mirim.

1.2. 0 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada itern,

fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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tESTADo Do MÀRÀNHÃo
PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE ITÀPECURU-MIRIM

CNPJ: 05. 648.69610001-80 jer
CONSTRU]\{L EN{PREEN DI II{ENTOS E SERVICOS LT D A - 29.49'7.557/OOO l -6 I

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratâções que deles

poderão advir, facultando-se a realização de licitaçào específica paÍa a coDtratâção pretendida, sendo

assegurada ao beneÍicirário do Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.

1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efehrada quando

\.rlouver necessidade de contratação dos licitantes remanescantes, nas seguintes hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pÍeços, no prazo c nas condições

estabelecidos no editall e

1.4.2 Quando houver o çancelamento do registro do ücitante ou do registro de preços nas hipóteses

preüstas na clausula quinta.

1.4.3 O preço rcgistrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, no caso da

contratâção diÍeta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prÍrzo e nÍrs condições

estâbelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei

n" 14.133, de2021.

-)

ITE\I DESCRIÇÀO T]NIDADE QUANT. VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

Rs 18.190,00M2 9.095.00 R§ 2,OO(Exclusiva ME e EPP)

Serviço de controle de

pragas em geral

dedetizaçào,

descupinização e

desratização -para eliminar

e prevenir a proliferação de

insetos diversos nas áreas

intemas e extemas, com a

utilização de produtos em

atendimento as norÍnas

ambientais vigentes.
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ESTÀDO DO MÀRÀNHÃO
PREEEITURÂ MUNICIPÀL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ: 0s.648.696/000r-80

1.4.5 O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, meüanIe solicitação

do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e

que a justificativa seja aceita pela Administração.

1.4.6 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

I .4.7 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 1.4.l,

1.4.8 Na hipótese dc neúum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

1-l.4.9 Convocar para negociação os demais ücitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem reduçào, observada a ordem de classificação. com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

1.4.10 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedorcs

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçào de melhor condição.

I .4.1 1 A cxistência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrataÍ, facultada a realização de licitação especíÍica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGI,JNDA - DO óRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Educação.

\).2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçào Pública Municipal que não

perticip:r:un do procedimento tle IRP porlerào aderir à ata de registro rle preços na contlição de nào

participantes, observados os seguintes requisitos:

1.21. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçõcs dc provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

1.22. Demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art.23 da Lei n" 14.133, de202l; e

I .23. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

1.24. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fomecedor.

2.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejuizo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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ESTÀDo DO MÀRÀNHÃO
PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE ITÀPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.648.69610001-80
€

2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nâo

deverá efetivar a aquisição ou a contrataçào solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.

2.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgâo ou da entidade nào participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgão ou a entidade poderá adeú a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não teúa quantitati!'o registrado, observados

os requisitos do item

f-2.Z. Dos limites para as adesões:

2.7. I . As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório regisrados na ata de registro de preços

para o gerenciador c para os participantes.

2j.2. O quanritativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada itern registrado na ata de registro de preços para o gerenciador c os participantes,

indepandentemente do número de órgãos ou entidades nào participantes que aderirem à ata de registro de

preços.

2.7 3. É, vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA- DA\TGÊNCIADA ATADE R.EGISTRO DE PREÇOS

\-J.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser pronogado, por igual

periodo, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o

que será atestado medianre pesquisa de preços atualizada, na forma do art.23 da Lei Federal n" 14.13312021

e conforme o Decreto Municipal n" 16/2023.

3.2. O contrato que deconer de ata de registro de preços possuirá ügência de acordo com as disposições

nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal n" 14.13312021, consoante disposto na

minuta anexa ao correspondente cdital.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro dc prcços, salvo,

justificadamente, nos casos previstos no aÍ.124, da lei n'14- 133/21 .
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4.2. As quantidades prcvistas para os itens com preços registrados tras atas de registro de preços p crao

ser remanejadas pelo órgão ou entidade geranciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e nào

participantes do registro de preços.

4.3. O remanejamento somente poderá ser feito:

4.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade paÍticipante;

4.5. De órgão ou ertidade participante para órgão ou entidade não participante.

4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

4.7. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

\-participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n' 11.462, de 2023.

4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgào ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Diskito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiririo da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente do remanejamento

dos itens.

8.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 4.6, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁUSULA QUNTA. DO CANCELAMENTO DO R.E,GISTRO

5. I .O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório

e a ampla deÍ'esa em processo administrativo específico, quando:

a) Não cumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo

Administrativo Especial);

b) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n"14. 133/21 .

c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o curnprirnento da ata, devidamente comprovados e

justiÍicados e comprovados os fatos;

d) Por razões de interesse público.

CLAUSULA SEXTA - DA CONTRÁTAÇAO
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6.1 . O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar

o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à

contrataçâo, sem prejuízo das sanções prcvistas no Edital.

6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, sení pelo período de Ol(um) ano e podcrá ser

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Àrt. 84, Lei 14.13312021).

6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar

o insftumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes

remanescentcs, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, quando Íinrstrada a negociação de melhor condição.

\-ó.3. Decorrido o prÍrzo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

6.4. A recusa injustiÍicada do adjudicauf io em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no pÍ.tzo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabeleoidas, previstas no edital, e à imcdiata pcrda da

garantia de proposta em favor do órgão licitante.

CLÁUSULA SÉTIMÂ -DAVIGÊNCIA DA CONTRÂTAÇÃO

7.1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência até 3l de Dezembro do exercício do respectivo

credito orçamentário, a contar da sua assinatura.

\-,CLÁUSI,JLA OITAVA - DO PREÇO

8.1. Durante a vigência desta ata, os prcços serâo fixos e irreajusúveis, asscgurado o direito ao equilibrio

econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital'

8.2, Dwante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CLÁUSULA NONA . DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATAI{TE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da contratada:

I. Executar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;

II. tomar as medid^s preventivas nesessáÍias para evitar danos a terceiros, em consequência da

execuçào do objeto deste Contrato;

ilL Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer

natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato,

respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas;

- r-9: -=iÊfl
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IV. atender à determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
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V. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os bens

recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

VI. responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais,

sociais, tribuuírias, trabalhistas e previdarciárias, ou quaisquer outÍas previstas na legislação em ügor, bem

como por todos os gastos e eÍrcargos com material e mão -de-obra necessária à completa realização dos

serviços até o seu térrnino:

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em facc da CONTRATADA, decorrcntes da execução

do presente Contrato, com a inclusão do Município do Itapecuru -Mirim ou de entidade da Administraçào

\-.tblica indireta como responsável subsidirírio ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas

vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova

retenção em caso de insuficiência;

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do presente

Conrrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas

vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer

tempo com nova retenção em caso de insufici&rcia;

c) as retenções previstas nas alíneas "a" e "b" poderão ser realizadas tão logo teúa ciência o Município

do Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e

previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município do Itapecuru

-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejarn compelidos a tanto, adminisüativa ou

1-4udicialmente, não cabendo, cm ncnhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;

d) eventuais retençôes previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo CONTRA.T,{NTE

se houvcr justa causa devidamente fundamentada.

m - manteÍ as condições de húilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante

todo pÍazo de execução contratual;

fV - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,

processos e licenças relativas à cxecução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequências

de qualquer utilização indevida;

V - observar o disposto na Lcgislação Municipal, no que couber;

VI - cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em

lei, bem como em outras trorma.s específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para aprendiz;

VII - manter higidas as garantias contratuais aÉ o recebimento definitivo do objeto do contrato.
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Vm - se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes destâ

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do

contÍato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral, ou por afinidade, até

o terceiÍo grau.

IX - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações,

inclusive para frm de eventual citação judicial;

X - comprovar o cadastÍamento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciiirio,

mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações.

\..9.2. As obrigações da contratante são:

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

m. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objcto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

IV. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento/serviço do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

VI. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçào total ou parcial do Contrato;

VIL Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio CONTRANTANTE para adoção das

\- medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõcs pelo Contratado;

Vm. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presetrte Contrato, ressalvados os requerimentos manifesamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

tercciros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados-

CLÁUSULA DÉCTMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

10. 1. O recebirnento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Tenno de Referência,

Anexo I do Edital.
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CLÁUSULA DÉclue pTUEIRA. Do PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fomecimento/serviço, mediante apresentação de

documento(s) fiscal(is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (Trinta) dias.

10.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os

seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributririos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;

e) Certidão Negativa de Débitos TÍabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

\-,10.2.1. A não-apresentação da Ceíidão Negativa de Débito descrita na alinea "a", bem como do Certificado

de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa

de Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais c municipais, ou a irregularidade dcstas, não acarrctará

retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais

documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisã«r contratual e dernais penalidades cabíveis.

10.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem

prejuizo das demais penalidades cabíveis.

a) Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica

Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no ca§o dos

Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos.

b) Caso o fomecimento/serviço seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o

1-, fomecimcnto/serviço será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data

de regularização, observado o püzo do atesto.

c) Quaisquer alterações nos dados bancários deverão scr comunicadas à CONTRATANTE, por meio de

carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuizos decorrcntes de pagamentos

incorretos devido à falta de informação.

d) O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ que

a CONTRATADA utilizou neste Instrumento.

e) O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fomecimento/serviço

definido nas Condições Especificas da Contratação deste Instrumento'

10.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização

monet.ária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada

entre a data prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado.

. ' titruet\ .--Í/
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10.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por moio de duplicatas ou qualquer outro título, em

bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-

rogação de direitos.

10.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações

e responsabilidades assumidas.

10.6. Os Órgàos da Administração Direta e as Entidades Autárquicas e Fundacionais do Município de

Itapecuru -Mirim ao efetuarem pagamento à pessoa fisica ou juridica, pelo fomecimento de bens ou

prestação de scrviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do

imposto de renda (IR) neste município, com base na Instmção Normativa RFB n" I .234, de I I de janeiro

ç,de 2012, e alterações posteriores, e ainda em observância ao disposto no DECRETO N.'075, DE 13 DE

NOVEMBRO DE2023.

CLÁUST]LA DÉCIMA SEGT]NDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à

Ádministração.

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro pÍóprio todas a.s ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

ç, 12.3. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalizaçào deverão seguir o exigido no Tcrmo de

Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

CLÁUSULA DÉCMM TERCEIRA - DAS INTRAÇOES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes inÍiações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à incxecução parcial do contrato que cause glave dano à Administração, ao funcionamcoto dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execuçào ou da enkega do objeto da licitação sern motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitaçâo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item l3.l as seguintes

sanções:

\z a) advertência;

b) ulta de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e miiximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto

licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Adminisfação Pública dircta e indireta do órgão

licitante, pelo prazo miiximo de 3 (três) anos.

d) dcclaração de inidoneidade para licitar ou conkatar no âmbito da Administraçào Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e mríximo de 6 (seis) anos.

13.3 As sanções previstas nas alíneas "d" do item 13.2. da presente Ata poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prwista na alinea "b" do mesmo item.

13.4 A aplicação de multa de mora não impedini que a Administração a converta em compensatória e

promova a extinçào unilateral do contÍato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto

\-, no itcm 13.2 da presente Ata.

13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento cveÍrtualmente

devido pela Administraçào ao contratado, além da perda desse valor, a difcrença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

13.6 A aplicação das sanções previstas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.7 Na aplicação da sançào prevista no itern 13,2, alinea "b", da presente Ata será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.8 Para aplicação das sanções previstas nas alineas "c" e "d" do item 13.2 da presente Ata o licitante ou

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apÍesentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

ESTADO DO MARÀNHÃO
PREFEITURÀ MT'NICIPAL DE ITÀPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80
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13.9 Na hipótcse de deferimento dc pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas gadas

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado podeÉ apresentar alegações finais no prazo de l5

(quinze) dias úteís, contado da data da intimação.

13.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentadâ, provas ilícitas, impertinentes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

13. I I A personalidade jurídica podeá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou paÍa provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicada^s à pessoajurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios

\-, com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aniílise jurídica prévia.

13.12 É admitida a reabilitação do liciante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) anríLlise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos

\-, ncsto artigo.

13.13 A sançào pelas infrações previstas nas alíneas "h" e "m" do item 13.? da presente Ata, como condição

de reabilitação do licitante ou contratado, s implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade

pelo responsável.

CLÁUST]LA DÉCDÍA QUARTA - DA§ DISPOSIÇÕES GERAIS

l4.l Integram este documento, independentcmente de transcrição, o edital kegão Eletrônico SRP

004/2024, Termo de Referência e a proposta da ernpÍesa.

14.2 A proponente que vier a ser contralada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do

limite permitido pelo artigo 125 da Lei n" 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

14.3 O foro para dirimir questões relativas a pÍesente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirim/MA, com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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"À9lESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

CNPJ: 05.64E.ó96l0001-E0

EXTRATO DE ATA DE R-EGISTRO DE PREÇOS

Ata dê Registro de Preços n.o 046/2024, oriunda do Pregão Eletrônico n. 00412024. OBJFIO: Registro
de preços para futuÍa e eventual contratação de ernpresa especializada na prestação de serviços e
controle de vetores e pragas uÍbanas, que abrange limpeza, desinfestação, sanitização e desinfecçâo
pam ali escolas da rede de ensino de ttapecuru-MirimÀÍA.VIGÊNCIA: 12 meses. DATA DE
ASSINATURA: 29/0712024. PARTES SIGNATÁzuAS: Municipio de ltapecuru-Mirim/MA, atraves
da Secretaria Municipal de Educaçâo (Orgão Gerenciador) e a empresa CONSTRUMIL
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTD{ inscrita no CNPJ No 29.497.55710001-61, vencedora
do item 2. no valor total de RS 18.l m,00 (dezoito mi! cento e noventa Íeais).



sEc. MUN. DE EoucAçÃo - LlclrAçÃo - ATA DE REGlsrRo DE PREÇ9: g1512tr2171§'u"rt4"n...

aTA DE REGISTRO DE PREçOS No lra6r2024 ii''

pREGÁo ELErRôNrco pARÂ REGrsrRo DE pRÊÇos sRP No oo4/2024 : 
-^ 'l 5 ].J

PRocESSo No 2024.03.06.0030 riG

VALIDAOE: Âté 12(doze) meses ',.. "-rs
Aos 19 dias do mês de Julho dê 2024, a Preíeiturâ Munlcipal de ttapecuru -Mirim/MA, inscÍita no CNPJ §ob n.o 05.648.696,/000í 3o"c.qI|.§ede ha

iàáê.Ã"" a" S"rrr, SN, Cônúo, Itapecuru -Mirim/tvlÀ'nost6 ato, Íspres€ntada por sêu Sosetário municipal, o Sr. Hilton Cásar Neve§ da Silva.

CPÉ n.ô 450.'15í.203 -20, e em conforÍnidade com as abibuiçóes que lhe fo€m delegadas;

Nos teÍmos da Lei Federat no 14.13312021, de lodeabril de2021,Lei Complementar n' 123, de 14h212006 e do Oeqelo Municip al no 1612023,e

as demais normas legais conelatasi

Em face da dassificaÉo das propostas apresentâdas no PÍegão Elebônico para Registro de Preços No 004/2024, conÍorme Ata e homologada pelo

OÍdenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a oventual contatação dos itens a sêguir elencados, conforms osp6dficaçôos do Termo de ReÍ êrôncia

"n"ro 
À, qr" p"""" 

" 
fazer paíe intégranÉ desú, ienOo sido, 06 releridos pre§, oferecidos pela emPr$a CONSTRUMIL EMPREE NOIMENTOS

É SedviÇOS'f-roÀ inscrità no CNÉJ sob o n. 2g.497.557/ooo't -61, com aede na Eslrada da Chapada, s/n, ChaPadâ, CEP 65.850 -000, no

Município de Mirador/ItA, neste ato representada pelo Sr. MÂryOEL qfns.TÂ FERREIRA LIMA, portado(a) da Cédula de ldentidade no

03689á762009-0 SSp/MA e CpF no 2í6.2b4.833-34, cuja proposh Íoi dassificada em primairo lugar no certâme.

CúUSULA PRIi'EIRA- DO OBJETO
í.i. Registro dê pr€ços para Íuturs 9 €ventual contsátação de empresa sspscializada na prêstr8çáo de serviços d€ contsole de vetorê s e

oraoas uóanás. oue abran;e limpeza, desiní€stação, sanitizaéo e desinfàcção para as escolas da rede dê €nsino de ltapecuru -Mirim.

i.ã:-" - ô õo]-,-ô;iã01, à" ãp"tmã*É" o'ó àLjeto. as qrantioades mínimas e máximas de cada item, íomecsdoÍ(es) e as demais co ndiÉ€s
íertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

É

CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVtCOS LTDA - 29.497.557/000í 6í
ITEM DESCRI UNIOADE OUÂNT. VÂLOR UNIT VÂLOR TOTAL

2 (Exdusiva ME e EPP) Serviço de

controle de p€gas em geÍal -

dedetização, descupinizaçáo e

dêsratizaÉo -Para eliminar e

pÍevênir a prolÍeÍação dê insôtos

diversos nâs áreas intemas ê

êxtemas, com a ulilizaçáo de

pÍodutos em atendimento às noímas

ambientais ü9ent6s.

9.095,00 RS 2,00 R$ 18.190,00

1.3. A existência de pÍeços registrados não obriga a AdminislraÉo a firmar as confata@es que deles pod€rão advir' Íacultando -se a

realização de licitaÉo espêcifica pa13 
" -nr.rt çao pni't"ndida, sendo ássegurada ao beneficiáriô do Rêgistro a preíerênÔiâ dê íomecimento êm

igualdade de condiçóês.
,t .4. A habilitaçáo do§ licitantês qug @mpo.áo o cadastío de resêrva soÍnente sorá ofoÍrada quando houvêÍ ne@ssidade dê contratâçá o dos

itant€s.emanescente§, nas seguintes hipót6s6s:
.4. i euando o licilante ven""Oor nao'"""inài 

" "t dê rsgistro de preços, no prazo 6 nas condiçõ€' 6statelecidos no edital: e

.4.2 Ouàndo houver o cancetamento aJ regisú Oo iiciUfte ou do registro de píeços nas hipóteses pÍevistas na. clausula quinta'

.;.ã ó pÊço ,"s6úoo -m inoicaÉã ooi-ti<*tantes s romecedores ieÉ divuigaáo no PNCP e ficará disponibilizado dumnte a vigê ncia da ata

de registro de preços.
1.4.4 Após a homologação da licitaÉo, o licitante mais bem classmc€do ou o Íomecedor, no ca§o da contrataÉo dirBla seÉ convo cado para

assinar a ata d€ rêgisup dê preços, 
", iãrJ ii-"ãJã"alúãi eúu.teaoos no eoital de licitaçáo, sob pena de decâir o dirê ito. sem pr€juÍzo das

sançô€s pÍevistas na Leino 14.133. de 202í.
1.4.s O prazo de coÍrvocaÉo pooeãier p-,rogado 'l (umâ) vez, por lgual pêríodo, modiante solicitaÉo do licitant€ ou íomecêdor c onvo"ado'

desde quê apÍesentada denuo do Érazo. devidãmenÉ jusüficada. e que a iuímcativa sêjâ açoí(a pela Adminisraçáo 
.

í.4.6 A ata de regisbo de preços seããssinaoa ú meio de assinauà digital e disponibilizada no sistema.de Registro de Preços'

1.4.7 ouando o @nvocado nao 
""iinã, 

a ata de registro de preços no pEzo e nas condiÉes estabelecidos no edital ou no aviso de

conhalaçáo, e obseNado o disposto no item 1.4.'1,

1.4-g Na hipótese de n€nhum dos liciiantes, acêitar a contrataÉo nos termos do item anterior, a AdminisuaÉo. observados o valor estimado e

suâ eventual atualizaÉo nos têrmos do gdital, podêrá:

1.4.g Convocar para nêgociaçáo os demais licitantes ou íomecedores rômanescantes cu.,os preços Íorâm registrêdos sêm redução, obser vada

"'oioem 
oá àassmcáçao, coí visías à obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

..

1.4-10 Adjudicãr e n,mar o conaato nÀ óndd" ór"r.aar" pelos licitantes ou fomecáores t manescentes, atendida a otdem classi ficatÓria'

quando rrustrada a negociaçâo dê melhor condiÉo.
1.4.11 A existência o" p*ço" .Sí"r;i;Ji;plicaÉ compromisso de Íomecimento nas condiçôês estabelêcidâs. mâs não obrigará a

AdministraÉo a contrataÍ, Ía@ttada a re;Í;çáo de'licitaÉo específica para a aquisiÉo pretendida, desdê que devidam€ntê iustiÍicada'

cúUsULA SEGUNDA . DO ÓRGÃO GERENCT,ADOR É DOS PÂRTICIPANTES

2.1. O órgão ge.snciador é â SecÍêtaria Municipal de Educâção - -2.2. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Pública Municipal que não particiParam do procedimento d e IRP

úaeao aaerir a ata oe-registro de preçoi n-a condiÉo de não paÍticipantes, observados os seguintes requisitos:

1.21. Apresentâção de justiÍoti* ãã rãnãõãÀ-J"-"-oiãálnã,i"irã jm situaO"s de proiável desabastôcimento ou descontinuidade d e

Assinado eretronicâmentê po. wardêrino Mendes da sirva 
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vigência da ata de registro de preços.
2.6. O órgão oú a entidade podeÉ aderir a itom da ata dê regisbo de preços da qual seja int€grantê, Íla qualidado dE náo particiP ante, para

aquel6s itêns paÉ os quais não tenha quantitâtivo registado, observados os requisitos do itom
2,7, Dos limites para as ad€sõos:
2.7 .1. As aquisifres ou contrataçóes adicionais não podeÉo exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens

do instrumento @nvocatório rogislrados nã ata dE rogist,o dê pÍeços para o geÍêociador e para os paÍticipantês-

2.7.2. O quantitativo decorãnte das adesões nãà podsá exceder, na totalidadê, ao dobro dg quanütativo de cadâ itBm rsgistsado na ata d9

registro de preços para o gêrenciador e os participantes, independentementê do número de órgãos ou sntidades não participant6 s que aderi.em à

ata de regisúo de prêços.
2.7.3. É vedado eletuar acréscimos nos quanütalivos fixados na ata de rêgistso de preços.

CúUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNCI,À DA ATA DE REGISTRO DE PRÉçOS
3,1. O prazo de vigência da ata de regislro de preços sôrá de 1 (um) ano e poderá ser pronogâdo, por iguat peíodo, dêsde qu e demonstÍada a

vanta.ioiidade do pieço, comparado aõ preço pàtiéaOo pelo mercado, o que,seÉ atestado mediants pesquisa de preços atualizada , na forma do

arl 2ã da Lei FedeÍal no 14.13312021e conforme o Decreto Municipal no 16/2023.
3.2. O contrato que decoÍrer de ata de rêgisto de pr6ços possuká vigância de acordo com as disPosiçõ€§ nola contidas s em o bsôrvância aos art§.

105 a í 14 da Lêi FedEral no 14.13312021, @nsoante disposto na minuta anexa ao @.Íespondent€ gdital.

.áUSULÂ QUÂRTA . DÂ ALIERAçÃO DA ATA OE REG§TRO DE PREçOS

f-"i É veaãao-*arar acÉscimos noiquantitativos fixados pêla ata de registso de prêços, salvo, justificadamenle, nos casos píevistos no artl24,
da lei no1,1.133/21.
42. As quanüdades prgvistas para os itens com pr€ços rêgistrados nas atâs de registÍo d€ pÍÊços podsrâo ser remansiadas pel o órgão ou entidade

geÍenciadora entre os óÍgãos ou as entidades parlicipantes e não participantes do registro de preços,

4.3. O Íemane.iamento somente podeÉ ser reito:
4.4. De óÍgão ou Bntidade participante para óÍgáo ou ontidade partjcipante;

4.5. DE óígáo ou entidade participantê para órgão ou onlidade não participantg.

+.ó. O Org]ao ou entidade'gerenciadoà que 
-tiver 

estimado as quantidades que p.etende contratrar s9É coosiderado pârticipante Para eÍeiio do

r€manejamento.
n,Z. uã nip,it s" de Íemanejamento de órgão ou entidade participante para óEão ou enlidado não participantê, serão obsêívados os limitss

prsüstos no art. 32 do DEqeto no 'l 1 .462, de 2023.
í.ã. ó;úrá 

"à 
órgão ou à enüoadàlerenciadora aúorizar o Íemanejamento solicitado, com a rodução do quantitiativo lnlcia lmente inÍormado

peto Àrgaô ou peta eniidade participante,iesde que haja pÉvia anuência ào óÍgão ou da entidade quê sofÍer reduÉo-do§ quant itativos informados.

ii. éa-s" o. r"'ranejamento ieja f;ito ;;tre órgãos ou'enüdades dos Estrdos, do Disúito FedeÉl ou de Municípios disüntos, c abêÉ ao Íomecedor

leneficierio aa ata úe registrc áe prêços, oúo"rvadas as condi@s nsla estiabêlecklas, opúar p€la acsitação ou não do Íom6cl mento deconentE do

r€mane.iamenlo dos itens.
a.g. Ha'hiÉtase Oa compÍa contralzada, não hâvêndo indicaÉo pelo óGão ou pela enüdade g€rênciadorô, dos-quanütativG do s partjciPantes da

compra cênt-âlizada, nos termo.a do item 4.6, a distÍibuiÉo d; quantidad€s para ã exeqJçáo dêsc€ntralkada será por meio do rêmanejamento.

CúUSUII QUINTA. DO CANCELA ENTO DO REGISTRO
S.í.O prestador terá o seu r€gistro cancelado por d€spacho do órgão geÍ€nciador, assegurado o contsaditófu e a ampla dêfesa em ptocesso

administrativo específr co, quando:
aj lao cJmprir ai àndiçôes da Ata de RegistÍo dê Preços (Analisado caso at'avés de Procasso Âdminislrativo Espscial);

bi Sotrer saàçao provista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei nÔ14.13í21.
i Caso fortuito ou íorça maior, que prejudiquo o cumpÍimento da ata, dêvidamente comprovâdo€ ê iusüficados e comprovados os Ía tos;

\, Po. razões dê interesse PÚblico-

CúUSULA SEXTÂ . DA CONTRAÍAçÃO
6.1. O licitante vencsdor seÉ convocaáo para asslnar a Ala de Registo de Preços ou para acajtar ou Ígürar o inslruÍnonto eq uivalentB, denbo do

páo Oe OS (Onco) Oias úteis, sob pena dé decaiÍ o diÍeito à cont'atação, sem prejuÍzo das sançó€s preústas no Edital.

ã.tô;;,; d" 
"ôên"ia 

d".lt" de RegistÍo de PÍeço, seÉ peb pãríodo d€ 01(um) ano e podeÉ ser pronogado por igual perío do, desde quo

comprovado o preço vantaioso (Àl 84, Lei 14.13312021).

6.3. SeÉ ÍacuÉdó à Administráçao, quanOo o @nvocaáo não assinar a ARP ou não ac6itar ou não rstirar o instÍumento êqulval ent€ no prazo ê nas

ónOiçoas estaleteciOas no Édíd, ónvocar os licitantês remanescenles, na ordem de classificaÉo, para a celebraÉo da Aia nas condiÉos

ofertadas pelos licitantes remanes@ntes, quando frustrada a nêgociaÉo de melho' condiéo'
e.i. o"-iaao o prazo de validade da frofuita indicaao no iteü e.t-oo gaitat, sêm convocaÉo para a conÍtatâçáo. ficârão os licitântes liberados

dos compÍomissos assumido6.
S.l. Á ,á-", injustificada do ad.iudicatário em aasinar a ÀRP ou em acsitar ou rÊürar o instumonto aquivalente no prazo êst abelecilo psls

Àdrini"t 
"çao 

áraaeizará o de;cumprirnonto total da obrigação assumidâ ê o sujeitará às penâlldades legalmente e§tab€lêcida s, pÍêüstas no

gdital, e à imediata perda da garanüa de pÍoposta em Íavor do óÍgão licitanle.

cúusuLA sÉÍl]úa - DA ucÊNclA DA coMTRATAçÃo
7,1. O contrato firmado com o fomecedor lerá vigência até 31 de Dezêmbro do exercÍcio do rêsp€ctivo crédito orçamentário, a conlar da sua

assinatura.

cúusuLA otrava- Do PREço
g.l. Ourante a vilência desta áta, os preços serão fixo6 e iÍreajustávêis, assegurado o dheito ao equilíbÍio econômiÇo -financêiro, no6 casos s

condiqões preüstos no rêspectivo edital.
8.2. Duranie a ügência do cada contrato, os pÍeços seÉo rêajustados na sua Íoma.

CúUSULA NONA - DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATA TE E DA CONTRATADA

Assinâdo eretronicam.nte poÊ wardedno Meôdes dâ sirva 

^:ift;á1t#il'iI;ffiilr. ,i.#,J,í;ffi,1u;;llr';i,T;9,Hí 
'#

Clicksign t=:nóaã

Wl:!r!3!lllrX§I@

1.22.' Demonstrdção de que os valoÍes registrados esüio compatÍveis com os valoÍes praticâdos polo mêrcado na fuÍma.'ào atl. 23 da Lê
14.133, de 2021; e

.i no

-
Consulta e aceitrÉo pévias do óÍgão ou da entjdade gerenciadoÍa e do Íomecedor. rí3L't.23.

1.24.
2.3.
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9.'1. As obrigaÉos da conhatada:
l. Execltar os seÍviços dê acordo com todas as €xlgâncias contidas no Termo de Referência; r- - r: i' . -
ll. tomaÍ as medidas prevenlivas necêssárias paÍa evitar danos a têrcaiÍos, em @nsêquência da gxecuÉo do objeto deste-gontrato;
lll. Res@nsabilizar-so intêgralÍnents pelo resssÍcimento de quaisquor danos e prejuízos, dg qualquêÍ natJroza, qus Glusar ao_

CONTRATÂNTE ou a tercsiros, dêcorÍÊntgs da exeqrÉo do objsto deslê Cont'ato, respondêndo por si, sous €mplQgado§, praposlos 'ê

sucessores,independentBmêntêdasmedk,âspneventivas;,,.?,
fV. atender às deteÍminaÉes e exigâncias formulãdas pelo CONÍRATANTE; - o" ))?
V. rêparar, conigir, remóver, reconslÍuir ou subslituir, por sua conta g responsabilidade, os bens Íocusado§ p€lo CÔNÍRATANÍE Â o orazo

determinado pela Fiscalizaçáo; s'(ljl
Vl. Íesponsabilizar€ê, na ,orma do Contrato, poÍ lodos os ônua, sncargos e obrigaçóes com€rciais, sociais, tnbutáÊâ§<trab-alhiltes .8
preüdEnciárias, ou quaisquer outras pÍevistas na legislaçâo em vigor, bom como por todqg o§ gaslos e ôncârgos com material e-ffie{brâ
necessária à completa realização do§ seM@s até o seu téÍmino:
a) em caso de ajuizaàento de açó€s trabalhistas em hcê da CONTRATADA, dêcoÍrentês da 6xeolçáo do prssenle ContÍao com a
iíchsão do MunicÍpio d-o ltapecuru -Mirim ou de enlrdade da Adminislração Pública indireta como rêspoosávol subsidiário ou solidário, o

CONTRATANTE podeÉ reter. das paÍcelas vlncendas, o montante dos valores cobrddos, qu6 selão complgmentados a qualqusr tempo com nova

retenÉo em caso de insuficiência;
b) no caso da existência de débitos tributáÍios ou píeüdenciários, deconentes da execuÉo do presente Contrato, que po§s{tm êns ejar

rÊspoôsabilidado subsidiária ou solidária do CONTRÂTANTE, es parcelas üncêndas podeÉo ser tstidas ató o montrantê do§ valore s cobrados, quê

sê.ão complêmentados a qualquer tempo com nova rclênçáo em cáso de insullciência;
c) às retençóes pieüsias nas alíneas'a'e 'b' podêrão ser Íealizadas tilo logo tenha ciência o MunicÍpio do ltapecuru -M;rim ou o
iONfnafAlfg dá exisiência de açáo trabalhista ou de débitos tributários e preüdenciários e serão óestinadas ao pagamenlo das . 

respectivas

olng"ço"" caso o MunicÍpio do ltaleorru -Mirim ou entidade da Âdministraçáo Públicâ indiÍeta sêjam compelktos a tanto, adminisbaüva ou

judiciaimente, não cabendo, 9m nenhuma hipóteso, rossa.cimonto à CONTRATÁDA;
t) eventuais retênçõ€s previstas nas alíneas 'a' E 'b' somente ssrâo liberddas pelo CONTRÂTANTÉ so houver ju§ta causa deüdarnent o

fundamentada.
lll - manter as condiçoes de habilitaÉo e qualiÍicação exigidas para a celebraçáo do cont-ato durante todo prazo de êxecuçáo contr atual;

lV - responsabilizar-ie inteira e exclusivamente pób uso regular de marcas, patsnts§, rogistÍos, proc6sso§ o licengâs rslativas à exÊcução

dêste Contrato. eximindo o CONTRATANTÉ das cons€quências do qualquôr utilização indêvida;

V - obseNar o dispo6to na LegislaÉo Municipal, no quê coub6(
'' - cumprir ao tongo Oe toaia eiearção do contrâto as exigências de reserva de cargo§ preüsta em lei, bem como em outras normas

\-,pecíficas, para pessoa com deficiência, para rcabilitado da Prêvidência Social e para apí9ndiz;

Yli - manter hígidas as garanüas contratuais aê o r€csbimento definitivo do objeto do contrato

Vlll - se compõmeter aiâo subcontratar pessoa fÍsica ou iurídica, s€ aquela ou os dlÍigentes deata mantiverem vínculo dê natuÍeza tácnica.

-n.rU"t, "cononlii=, 
financeiÍa, trabalhista ou cjül com dirigend do órgão ou enüdade contratante ou com agente público q ue atuê na fiscalizaÉo

ou na gesGo do cont-ato, ou se delês Íor€m ónjuge, companhoim ou pár€ntê em linha rÊta, colateral, ou por afinidade, até o terceiío grau.

ú " - info-., 
"ndêrsço(s) 

eletr6nico(s) úrã à.unfcaÉo e recsbimento de notificaçô€s s inümaÉes, indu§ive para fim de eventua I cihçáo
judicial;'i - *.p."rr o cadastramento dê s€u endersço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário, mantsndo seus dados atualizados p ara

Íins dê eventual íecebim€nto de citaçôes e inÚmaÉes.
9.2. As obaigaçóes da cont-atante sáo:
l. újir o cumprim€nto ds todas as ob.igaçôes assumidas pslo Cofltrafado, de acordo com o conFâto e seus anoxos;

ll. R€ãêber o objeto no prazo e condiçóês estabelêcidas no Termo de Referência;

lll. Noüficar o co;tralado. por eúto,ioure vlcios, defeitos ou inconêçôes verificâdas no objeto íomêciro, para quê seja por ele subsütuído'

rêparàdo ou coÍÍigido, no total ou em parte, às sua§ êxpensas;
V.. A€omÉnhar e fiscâlizâr a êxscuÉo do contrato e o cumprimenio das obrigaçõ€S Pêlo Contratâdo; . . _

V. EÍetuár o pagam€nto ao Contatado do valor conespondentê ao Íomecimentdserviço do objeto, no prazo, foma e condiçóes

êstabelecidos no pÍesente Conttato;
Vl. Aplicar ao Contraiado sanções motivadas pela inexe.uçáo total ou parcial do ContÍâto;

v . Cientificar o ôrgáo de refresentação judicial do úunicÍpio doNTRÂNTANTE para adoÉo das medldas cabíveis quando do

dêscumprimento dê obrigaçóos pelo Conratado;
vlll. Explicitamende;nitr àecisão sobre tàas as sollcltaçôes e rêdamações relacionadas à exêcuÉo do presentê Contrato, ressalv ados os

requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente pmtelatórios ou de nenhum inteÍesse para a boa execuÉo do ajuste.

lX. A Adminishaçáo nao ,*sponAeã poi quaisqusr compromissos assumidos pelo Cortratado com te.ceiros, ainda que únollados à

6xêcuÉo do cont -aio, Ém como poi qualquei dano causado a lerceiÍos em docon€ncia de ato do Conhatado, de ssus 6mpregados, prêposbs o(l

.ubordinados.

\úusut-l oÉctur - Do REcEBIÍrlENTo E cRÍTÊRlo DE AcElÍaçÃo Do oBJETo
1O.l . O rêcabimento ê o critário de acsitaÉo do obiêto dar -s6-á conÍormg consta no Termo de Rêfsrência, Anoxo I dg Editel.

cúUSULA DÉCIMA PRIÍíEIRÂ - DO PAGAilIEIiITO
.10.1. Os pâgamentos seÉo efetuados no deconer do fomêcimento/sêrvigo, mediante aprosentaÉo dE documento(s) fiscal(is) vál ldo(s)' apos o

atêsto pela CONTRATANÍE, no prazo d€ atá 30 Orinta) dias.
io.i. pãá nns o. p"gamenb â ôoNTRATADA dàveÉ apresentar, juntamentê com o doqJmento fisc€|, 03 s€guintes documêntos:

a) Ceúdão Nêgativa ãe Oébitos Relativos a Cí#itos TributáÍios Federais s à Dívida Aüva da União:

UfCertincaOo oi negularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de SêNiço - FGÍS:
c| Certidão Negativáde Tributos Estaduais ê Municipâis, emitida pêlos rssp€clivos órgão§;

ê) Certidão Nôóâtiva de Dábitos Trabalhislas - CNDT, omitida pelos resp€ctivos órgáo5'
tô.2.t.I nao-ãpresentagáo da Certidão Negativa de ôébito descrita na alÍnea'a',Ém como do Certficado de Regularidade do FGTS, da Certi dáo

Negatjva de OéLitos Tra6athistas (CNDT) eia CeÍtidão Nggativa d€_D-é_bito (CND) Íelativa aos Tributos €staduais e municipais' ou a iÍegulaÍidade

odr.", nao 
"""*t"ra 

retençáo dà pagahànto. EntÍetanto,; CoNTRATADÀ seÉ comunicada quanto à aprasentação dê tâis document os em atê

30 (finta) dias, sob pena dE rgscisão contÍatual ê demais p€nalidades cabívôis.
i O.à.2. oãconioo o iraro acima, persistindo a iíregutaridaàs, o Cont'ato pod6rá set resÇindido, sem Prêjuízo das dsmais Pona lidadeE cabíveis'

a) Concomitante à àomúnicâção à coNTR TADÃ, a CONiRATANTÊ óficiará à Caixa Econômicâ Fêdsral no câso do CRF; à Receit8 Federa lno
áso de CND rêlativa ãos Tributos Federais e no caso dos Tributos Estadqais e Municipais, aos s€us respectivos órgãos.

b) Caso o Íomocimenlo/sêrviço sejâ recusado ey'ou o documento fiscal aprosente iôcoÍÊçáo, o fomscimento,/seNiço s€É consid grado como náo

eietuado e O prazo de pagamônto aerá contado aÉs a datB dê regulaÍização, obssívad6 o prazo do aiêsto.

c) óuaisqueiatte.aÉes ios dados bancários deverão ser comun-ícadas á CoNTRÁTANTE, poÍ meio dê caÊ4, ficando sob inteira ies ponsabilidadê

aã CONfnetnOe ás prejuízos deconentês de pagamenlos inconetos dêüdo à Íaltâ de inrormaÉo.
d) O CNpJ, que deverá'consüar no1s1 documàntã1s1 fiscal(is) apresentado(s), deverá seÍ o mesmo CNPJ que a CONTRATADA utlllzou nests

lnstrumento.
e1 ó fahrramento dos doqJmentos fiscais terá como reÍgrência o local da êntregâ do fomecimênto/serviço dofnido nas Condiçõe § EspêcÍficâs da

AssinadoeretronicámsntepoÊwârdêíinoMendesdasirva ;:[ffi;1.#:#.Íi|;]ffi,í*1x;:;11K;',f.ffiU];ilr';lT.,.t#Í ffi

i@ri!Ái!l!Ittll@
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ContrataÉo deste lnstrumento.
í0.3. Ocongndo atraso d6 pagamenio por culpa da CONTRATANTE, ssrá procedida a atuallzagão monetária do@íente dess€ alraso, com ba§e
na va.iação pro rata iEmpo.e do IGP -M (FGV), verificada entre a datra prêvisla para o gagamenlo € a data em que ssse for efetivado.
10.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrançÉ poÍ meio de dúplicatas ou qualquer oútÍo títúlo, êm ban@s ou oulÍes insütuiçóes do gênêÍo,

tâmpouco a cessãdoggociação do cÍÉdib que impliquê na sub tgação d€ di.êito§.
10.5. Os pagamentos êr6tu8dos pelâ CONTRATANTE não issntam a CONTRATADA ds suas obrigsÉes e resrcnsabilidadês assumida§.
iõ.ã: ô'õô:;ã lüÁini"t 

"éãôir"t, " "s 
Entidades Autárquicas e Fundacionais do Munictpú óe ftapeorru -Mirim ao etet ó'gàgemenlo à

pe.s.soa ÍÍsioiou jurídica, pelo fomêcimento de bens ou prestaçãà de seÍviços em gêral, inclushre obÉs de engenharia, ficam ,'gôIigdos a p-íôÇeder

à retençáo do iniposto dà renda (lR) neste municÍpio, com bãse na lnsúçao lõrmativa RFB no 1.234, de 1'l de janeiro dô-2012, ê allBradies
posteriores, e ainàa em oboervància ao disposto no bebnEto N.' ozs, DE i3 DE NovEMBRo DE 2023. i:' ''

cúusuLA DÉcrMA sEGUNDA . Do coNrRoLE DA ExEcuçÁo Do coNrRAro *-" ttL '
12-,1- A fiscãl'tzaçáo da contrâtrâÉo será exêrcida por um ÍBpresêntânte da AdministÍação, ao qual competirá dirimir as dúvidas que s -ggirêm no

curso da exeo-rção dã contrato. € de tudo daÉ ciáncia à AdminÉt-açâo' -::' 
-12.2, O fiscal do contrato anotará em regislÍo próprio todas as ocoÍências relacionadas com a 6xôcuÉo do conlrato. indi6ndo-dia, mâs 6-ano,

bem como o nome dos funcionáÍios eventualmenle envolvidos, deteÍminando o que for ne@ssáÍio à regulaÍizaÉo das ÍalEs-ou de Íeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridads competentê paÍa as providências cabíveis.
12.g. O recsbimenlo dos oújEtos assim como sua fiscaiizaçáo d€v6.áo seguir o eÍgido no Têrmo dê ReíôrÊncia da(s) Secíetaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do Edital.

cúUsUI-A DÉCIMA TERCEIRA . DAS I FRÂçÔES E DAS SAXçOES ADÍf,INISIRÂIIVAS
'13.1. o licitante ou o contratado será responsabilizado adminishativamente pelas seguintes inÍraÇões:

a) dar causa à inexecução parcial do contrab;
Ui aar úusa a inexecúçao parcial do contÍato que cause gravs dano à AdministraÉo, ao tuncionamênto dos serviço§ Públicos ou ao intoÍesse

coletivo;
c) dar causa à inexecuÉo total do cont ato;
d) deixaÍ d€ entregar a documentação exigida pa.a o cêrtame;
ei não manter a proposta, salvo Em dgcorÍência de fato sup€Íveniente dêvidamênie justifcado;

ÍI não cel€brar o contrôto ou náo enbegar a doctlmentação exigida para a Çonlrataçáo, quando
lnvocado dentro do prazo de validade de §ua propostâ;

\ - enseiar o retardamento da execuçâo ou da en[ega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Y ãpiã".nú, i""r"oÉo ou documántaÉo falsa erigida paia o certamaou p.estar declaraçáo falsa durante a licilação ou a ex scuçáo do conlrato;

i) ft'audar â licitaçáo ou praticaÍ ato haudulonto na 6xecuÉo do contÍato:
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;

i) praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrar o§ objêtivo§ da licitaÉo;
í) praticar ato lesivo prBvisb no art, 5o da LBi no 12.846' dê 'lc dê agosto do 20'13-

tá.á Sàrao apticaaasão responsávêl pelas inhâçóss administrativas previstas no 1em 13.1 as soguintês sânÉes:
a) adveÍlência;
oí ,ft ã" nó .mi." 0,5% (cinco dócimos por cento) e máximo do 30% (bintã por cento) do valor do objêto licitaóo ou conhat ado:

ci impedimento de licitar e contratar, no àmbito da ÁdminisfâÉo Públicà direú e indireta do órgão licitantô, pelo-prazo má ímo de 3 (tÉs) anos.

oi àóiaraça" de inidoneidade para [iúr ãu contsatar no â;bito da AdministEçáo Pública direta e indireta ds todos os Bnts s Íedarativos, pslo

prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
is.ã Á sançoe" pàrisías nas alÍneas'a', 'c"e'd; do item 13.2. da presente Ata pod€rão ser aplicadas cumulaüvamente com a preüsta na alínea

'b' do mesmo item.
13.4 A aplicação ds multra de mora não imp€diÉ que a AdmlnistraÉo a coJverta em compênsatória o promova a oxtinÉo unilatera I do contrato

corn a aplicaçáo cumulada de out"as sanções, coníorme prEvisto no itgm 13.2 da presônta Ata'

ig.5 SJa nirrt" aplicada e as inOenizãçoes cabÍveis iorem superiores ao vaior de pagamento svEntualm€ntê d€vido psla Admirist raÉo ao

ô"t-"úOó. áfé. aíúrda desse valor, a dlrferença será descontada da garantia pÍestads ou sêÉ cobrada.irdicialmente.

ie.6 À áplicaçao dãs sanÉes previús no itê; 13.2. desüa Ata nã; exclui, êm hiÉtêse alguma, a obrigaçáo de rôparaÉo inieg ral do dano

causado à AdministraÉo Pública.
ià.i f.fà aplicaÉo oa ianção prsvista no item 13,2, alínea'b', da presente Ata será fâcultiada a defesa do interessado no praz ode 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inümaÉo.
tg.g'p;ra aplicaÉo Oas sanções pEvistas nas alín€as 'c' e 'd' do item 13.2 da pÍêsêntê Ata o licitânte ou o conlrâlado seÉ intimado para, no

prazo de 15 (quiáze) dias útei;, contado da data de intimação, aprqs€ntar defesa oscrita 6 êspocifiçâr as píovas que pr8londa prodÚzi..

ig.ó hl" fripàtl*"" d; deferimento do pedido de p,oduÉô de novas provas ou de juntada de provês.iulgadas indispenúveis p€la co missáo, o

itantê ou o contratiado podeÉ aprêsenlar alegaçóes finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da datra da intimagáo
\<f.iô-Siia.-i"a"f"ao"! pàtà áo.i""ao, mãdiante decisão tundamentada, provas ilícitas, impsrtinentes, dêsnecessárias, protela tórias ou

intemp€süvas.
fá.ft'À personafiOaOe jurídica podeÍá sEr d€sconsideEda sompre que uülizada com abuso do dirglto para Íacilitaí, encobriÍ o u dissimular a práüca

dos atos'ilícjtos pÍevistô nesta Lei ou para provocar confusáo patdmonial, e, nesse caso, todo§ os efeitos das sanÉes apli cadas à pessoa jurÍdica

seráo estendidos aos seus adminislradores e sócios
com poderes de adminisfaÉo, a pessoâ jurídica sucessora ou a eapresa do mêsmo ramo com Íelaçáo de coligaçáo ou conttole, de Íato ou de

ài áitó, -tn o 
""n"ionado, 

oi»ervaàos, em-todos os casos, o @ntraditório, a ampla d€fssa e a obrigatoriedade dê anális€ juí dlca pÉüa.

ia.tz E 
"a.itio" " 

r""biliàÉo do licitante ou contratado porântE a própria autoriladê quo aplicou a penalklade, sÍgidos, c umulâtivamsnt€;

a) ÍeparaÉo integral do dano causado à AdministraÉo Pública;
b) pagamento da multai

"í 
[ãí"*rso do prazo mÍnimo de 1 (um] ano da aplicaçáo da penalidadê, no cãso de impedimento de licitar 3 contratar, ou de 3 (três) anos da

aplicaçáo da penalidadê, no caso de dedaraÉo dê inidonêidadê;
d) qJmprimênto das condiÉes de r6abilitáçáo dEfinldas no ãto punitivo;

ei anâ;se juíídica prévia, com posicionam;nto conclusiyo quanio ao cumprimento dos requisitos definido§ nesteartigo.

1â.i3 A s;nção petas tnta@s previstas nas alÍneas 'h' e 'm' do itãm 13.2 da presente Ata, como condiÉo de reabilitaÉo do licitante ou

contratiado. a impiantaçâo ou apsrfeiçoamento da pÍograma dô intogridadâ pelo responsável.

cúusuLA DÉclMA quaRTA - DÂs DlsPoslçÔEs GERAIS
.14.1 lntegiàm este documento, indêpêndentême-nte de t-anscriçao, o edital Prêgão Elêtrônico SRP 00412024, T6Ímo de Reíêrênciâ e a proposta da

empÍgsa,
í4.â A proponente que vier a ser contratâda ficará obrigada a âceitar, nas mêsmas condiçóas contratuais, os acéscimos ou sup Íêssôss que sE

fizerem iecessários, por conveniêncla da Administraçãã, dêntro do limlt€ permitido pelo artigo 125 da Lei no '14.13312021, sob re o valor inicial

afu alizádo do contratado.
14.3 O Íoro para dirimií questôes relativas a pres€nte Ata seÉ o da cidade de ltape.uru -MiníÚMÀ com exdusáo dê qualquer outto, por mais

privilegiado que seja.

Assinado eletronicamentê pon Walderino Mendes da Silvâ - CPF: -'.í28.783J' e m 3'ltÍJ7l2ÍJ24 fit4g:17 - lP com n':.192-168.0l-r: ffi
AutenticâÉo em: www.itap€cürumirim ma.gov.bÍ/diariooficral.php?id=E53 EIEgli

@ri!Á.IErtriÀ:rr§hJll§rtlllÊ:-lil{ÀÍlrllliElÊlEi§1,

ittilaã:EittElliiÍlÍl;I:iã



ItâpecuÍu-Minm/MA, 19 de Julho de 2024

HILTON CÉSAR NEVES DA SILVA
S€cretário Municipal de EducaÉo

MANOEL BATISTA FERREIRA LIMA
Repaesentante da Empresa

§ \-,.

,
I

l5?'l
."e,

Assinado eretronicâmontE pon warderino Mendss de siúa 
;"ri"HÉr".#:;;,"il;H,í1?,ll;11Íí;ffi,11*;:lÍ;lf;9,1.Í ffi

Cltrksitn ir9a:a6iâ-!9{€-1d4Í"à0a}ã-a'l 53f61c6fe7

ia:tf:laa.rirltJ:t.t;ilitf.tarratl:!t1ürriarr,,0:r 
"rrt,r:IIa.tar.rIl'rarlsa:r7{lit.re

tl.lrÍãrElrüítl: iE
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pREFÉtruRÀ MuNlctPAL DE vAtPARAÍso DE GolÁ§

SECRETARIÂ DE F'NANçÂS

^vEo 
o[ uõr çlo

PRÊclo arãiôll@ u t5,/2lr2a

o MuniiPo d€ valp.râilo d€ GôIáíGO tqü pÚUko q4 há eâlEtr * 14:OO

HORÀ! OO DrÂ 19 DE ÁGOÍO OE 2021, Ôa Pbtâio.tu €lerÍúnio do POATAI BOLSA

NÂcloNAL DE coMPFÁs _ aNc. F *sslo pibrio, d ío@ & Lcl n e 1' !13/2021 d'
OUo4/202r . dêm.it Lsiíhçáo .d&iwls L.i aompLmêdá' u3ê(I'6 é $õ 

'heúçõs,ú*i- u,.riois n' o2:rio|. de o9nrno24, o75no2a e $lorl1g14 . ú5no1a d.
rcnr»ore tiaà.ãô E;dôtid.dê PREGIo ELEnôNI@5ÂP, rÀ, üpo MEiPi PRtço
rõR r M.;bidn;ndo à comnÁÍÀ(ro DE tMPÀEsÀ ÉsPÍoaLlz DA ilo ÍoirlEoMEr{To
oi oiúsóqtti. FIRRÂGEN5 t EourÉaMEt{Tos EM 

^rr 
DrMEtrÍo as NÉcEsSlDADts DA

stca-siÀãii úunliáiri * cóúcaçao DE varrÀr,r.Í5o DE GorÁs/Go, cdtíoíÍne .5
aoídiÉ.r, quatidâdes ê sisén.Ee 6tâb€l€.id6 no €dhat leÍÍno de nêí'êndâ 

' 
*6

Á*à. a á*,*.t e" *;pl.tâ e *6 an+c pgí.Éo er emrnãrtq m Fid€ÉÍo
lxã o€rêmbe,%do. dr. 16. Olê@.ndo M.i.elB, Árê, E$.d:l NôÍtc Gd.dê jerdlB,

ld. Munr.iri; no tDÉft' .!ê 0A:@ ài 12íI} ê 1a:@ àr 16:m hB, dispo'lv?i§ râmb€m

"or-l;ui 
il*.'atoa.roOeao'.5.8o"Eov.E,Plllf,Pww*.9( .brlpncplpr'b' o{ Portãl Bols.

N&'pel de Comprá§ - BlsC wwl.b ot&br.

v.lparilío de GoiáíGo, :y) dê iolho d' 2024
LEONÁRDO LUI2 O' LIMÀ AORGES

cafiL(,s ,osÉ Dos lqNros

ÀvEo D€ t gr (Io
tiEcro ÊrEÍiô Eo xt aallea

o Muíi.'9Ú .h vàlplraíro de côáíGo, torna Publko que fará rêali'!a' às-09'00

HORÁ5 oo orÂ 15 Dt Â6oto ot 202a, nâ phr.fomâ êlsÚôíkà do POÀIÂL 
-BotsÁnaoouL Ot cOrvpUs _ gNa, *tl5o Frbr€ n loru dr Ld n't l4ljr3"ozr-dê

n1/M/ro?1 . dêm.s léith.:io .DlidÉit, t i Comphmnrar U!/20(6. ru8 alleBço's,""1;; .i",-;;,,i ;' ãrrriôia a. crlornozq. o2slzozq dê 1olor/2024 ê 085/2074 d€

;Àá;;;;,i- i;;- É ;.dâtdàoé PRÉcáo E[ErnÔNlco, do tipo MENoi PRtçp,

"í.tG"aí "- 
iõúrnrrf-fo Or EMPFt5À ESPECIÀIjZÀDA OE rof,í{EOMtMO OE

\z üiõõi-aio qrrrróMiÍRo, rm vÀN PAx ri rispolTEs DE PAotNlts EM

- iiiil_olruiú-o ns ritcesstoroÉs oe sEcnnrnn uuNloPAt D€ saúoc oE vaLP!'Mrso
ot Gola5/6o, @nfome as co.d4õet, quanldàdet 

' 'rtê"iât 
slábêFcldà3 no ldrlar'

Íerm dê Rafê.ÊncL . *si Anê,6- - -- ioooÀent.C" mpr.'à e eú ã'l.d tod'r'o *':!'iládq P.ad'59
Rdà DêÇmb.lEdo, 0r.'16. Orlem.Íúo M"ki6 Áreã Bp'ci'l ltldtê, @'dê Lrdin3'
.êrrê Municío,; no hoÉ@ dê Osoo às l2:@ e 14Í0 as 16S hÍÍ' diÍpo'nJ?'s rámD?m

n6 ttêr *;s.Y.lr.ÉBodesd.r.so gov.bÍ.PNCP,w 8e'b/'ícplpt õr ou Po'tar ÚoE

tlado.âl dê cdpt-.. - ar{C wn-Erl.dg.b..

ValPeBGo d' G'iiÉíGO, 30 de iÚlào d! 2024-
LIONÀROO LUIZ D' UMA 8ORGEs

CÀRLO5 IOS€ OO5 5 mos

Âv§o o{ uctr {,o
PilcIo Elít&trco llr tvza a

'_ ---- ã u..r.toi r a" v,l@ãú & 6oiáíCo loft Flblko qu' hé rcalUàr às 14'0
rlÔnÀs oo ú zo oe rcosro ot zozl oã pletrí@ eler,ô'ia do PoRTAI aoÚa
iiÀiiõúiú-ôúpis - rnc, m esí; Púbi.rca. n: ío.ru d. Lei ' 

r t' 13v2021 dc

iirÉ-Áriiü d"l;iij l"s"bçr" apricát€ir, (; compkôêlna' 12lr2oc G ru'! 
'lteçó€!'L-. -li. u,,"n*ii '"jà'r rri ôi1 d" o9lo7l2o14. oi5l2ô24 dp rolo1no24 e 0a512o21 óe

inõiãifi. ;i-"6.!. *'.oa:ta,a" PiicIo ELEriÔNIco, do t'po MEI'IoR.-Pn!@'
-*:;;;:.À; ; lÁMrnÀrÂ.rô DE EMPBESÂ E5rPtclatEÁoa PÀ&a FoiNÉoMEuro,
ü-ôü-Ãõ;ú i Àáiiãiió ioúeLnr ú úruuu roo No ÉrEÀcíoo 0! 2024'
; ãài;; ô;i.ã ai úràoi.. REpasst Do MtNrsÍÉnro DA [conoüa @ GovEiNo
iiiiúi'01-xoÀoo toú ls ôíruçôEs t flECNcns EsÍÁsELEoDÀs ,NÉsTr to,rÍÁL
peri Àiriou x rtctsstorots DA PrtaEtÍuia MUNIoPÀL DE vÀI,Ànelso DE Gol'§
:;;;; ; aoúúr*, c;""üddes e d:díE's .Jtrberêod:g E €dn'|, r'mo d'
ReÍetêno. ê ss 

^n€xos
' _'_ _ ' 

À doehêntâêo conoletà e s€uÉ ane§ pode.ão 3ff eEninãdo! rc eíder'(o
r* o.*.úãi0., oi.'iost oiemnao MeiÉtB Áré Especlal Norte, odádê Jan'lns'
nd. Muniriri; no horário d. oaü àt l2o. l/tü & 160 h't di!9oniÉi5 taÓDêh
nd §r.r: e; v.bôis.d.rds.so,sd.b.,Pt{cP lw.gd.Ú/9'c!/pt_üt o! Portar uors'

Nâcio..l dê CompE - tNC wwlN-bÀcorg.br-

vãlP.râ,so .l€ Goráí@ 30 de iulho d'- 202''' ttotÂRoo Lulz Dt IJMÀ 80RGE5

câÂLos losÉ oos sÀÀnos

ÉsTADO DO TvlAlA HÃO

PREÉEITURA MUNICIPAI- OE BÀCABEIRA

^tngo 
ot Hoâfinoc {Âo

mGcro ELÊÍiô l@ t{r ,,/202a

PREFEITURA MUNICIPAT DE 8Atsà5

Ern Íot !x @f,ÍMro6 - P^G rÍ'36

pRoc€sso ÀDMlNlÍR TTVO Nr 012/202/r.' ''-__--- 
n_ 

-ieiinaari vumáprt or toucáçÁo, ÍoRNÁ PÚolro Á

HoMoLcrGAdo Do PRÉGÀo FLÍTRôNrco N' @712a24 @to obielo co'tíât-âÍ'o dê

.-o*." 
".i"o"tir.O" 

ê6 fome(im.nto de 8êne6 ali@ntíclc p'Í3 <omPoslíào da

;i;iioa ilaôúi p.. atendêr à' n íêsid;dPi dà s@!ârt' Muni'ipar d' Fdúção
do úu.icipio dê a.ébêi6/MA.'HôÉolôr.r o oài.to d! lkillclo àos e8ui.t6 P@PdFts: ^(t' 'oMÉÂCror \rRvtcos LtoA.;n«ri!à ;o c pl Nr i3.125.89!/@ot - .1, not hens 5, lo e 17, no

àLi ns'oo.sro.fu (rentâ e quarro mil e otu<e.t6 ê e4t'nt' r€'lelj F sllva D^

st-vr, in«nt" * ciel lll 10.8{É.s4rooo1 _ 96. no. it!!s t, 
', 

6, 7, 9, 14 16, Ú 
'2r tu Éb. R5 iNt.a97,m (tÉ..ítot . quârnt ê um m 

' 
quárJ4êlüor ê rdênb'

"1i. '..à, ir r,,rrnúncr LmÀ, lnidltá m CNPJ rJ' 16.595.7'91000! _ 12, @ h'F
ir i. *,"i ns 52,5oo,oo lci.Euent. e dois mil . quinhêdos reaitl; Plc aRAUlo

Lór.]"-n" "" 
cxpl ri. li.orl.ms/oor _ oo, n* itenr,, 3,8, 1', 1!, ls, 19 20'

it-. )i.-ii, zs. 25, @ vâlor R9 2.7.20rr,@ {duzoros ' 
qu'rdt! 

' 
srê mil '

aJ*"iáti'qr"tÁ t""i.); u u r rarrOtS. i*Íita no crPl N"&1171s6/00o1 ' 76'

no itêh 27, no v.ror tS l.4O{,,00 {uh hil e quàtc€nt6 Eai§)'

Be6t€ió/MA t8 d. jurho de 202{
LUOriElsE ftÂRAn iOOnrcUCS

RtSEirtÁ Do aoNÍRATo N' 5e5/202+ stMÉo. RetlEnte aô. Pr4ão ib{'ó+o N'
7/r/ro2r. PÀRTÉ5: sÉcÂaTARrÁ MUNICIPÀ DE EoUOA(iO . à eÍnf,etâ E J f!ínÂNDES
pÀpELAf,tÂ - EPP. (t{Pi tob n' 41385 550/601 53. oarFÍo: o obielà4o pÍ4Íí. rctu
de CdiE-ato é à a@tcDÍ.lo d. úc.eíã ,r.€ o ÍdEomerto d€ mn€rüaCê.t}!$4!t'
. ó.dsjEico. úsndo âtenrl€r i 8t.niÍê dêrô.n L .lãs ecrltàí& do 6Únldp|o dê !às'
úi. o-ntimã esoecirot*r ê qu.ntltâtlvot .tt.bGlRid6 no Tclm dc ÃPísên já, àÉxo
ãà laiut viallrór o ó*senti c*t.ro l4icl.Ê*á na datl dê iuâ àsinàruÍ. ê té'á
,r.1"À 

"ti 
ii ae oeteinO- .le 2014. Pitço: O ÉroÍ do PrÊ..nr. TÊrmo (h Co.nato é

d.- tS 29.173-16 lv ê. @enil . elecento3 ê *tant . i*...it e tnnit e eÚ
..nt*t. ocmclo ofceuEi.ÍÁila: 12.!61.0811.r{É3 ! r.9o.3o.0o m u.!65.0@5 2_

ms r-: óo.3o.ooir 12155.msÉ2{66 3.3.90.10.m.m 12.3640.51.2_067 l.l90.l0.mm
ri"sez-oosr.:{68 33.90.30.@.C{'. DO fOÃO: C4n.rct de B:ríai'n À oaÍÀ DA

ÀÉrúrur" ol * .sooto d" 2024. À5suÍuiÁs: ELÀNE cosrÁ trnts lcomRÁTANrt)
ENIO SôUsA aERXÁNOE5 (CONÍnÂÍÂDÁ).

RE5ÉNIÀ DO @nÍiÁÍO tl' 60!202+ SEMED. Eeí.E.te e Pre{ão Életónico N'
ii,:,i>z er.*rçs, sEcREÍÀRlÁ MuNlopat o€ EolJc CÃo . 3 êmple Top tlPoRTE
cõúiioo or nmcps rsporr&os LIDÀ 'ns(rhr 

m cttP, a8.741ú7/06102. ouÉTo:
õ olÀto oo o,es-,r" r.r.o a" côntràb ê . (ôntrâtãÊo dê .6p,êe pa6 o tom'oft'to
à.-Éii".ii,i oi so€di.nte ê pld{deco, ü!àidó .têndêr à srande demanda ô'
reeti.iiu do mu;icJD'o de 6âlt&MÁ, conlme etpro66çó6 E quôFu'r^G
.*rbêbcido! i. TêdÉ d. ÂetlraE &.ro do tútrl. vlctr{clÂ o prente 6nàto
ir"i".**g 

"a 
O.a a. rua *siEtur.. terá vi€afti. .t ll dê Dê:.mbrô 

"e 
t02'' PÂEço:

ã tr-;" "L-'t. r.m ae conr.to é d. iS 9.t2020 (nm mll ê 4Íto 
' 

ünrê Éait
ã ri"r. -ita*t. oor(Ào of,çrMturÁM: 1r.361.0€11.2 063 3 3.9o 11,.Co'@ oo
àÀã;-ri-i* a" a"t*uÀ oÁTÁ DA ÂS§NÀTUÀ^: ol d! .s6ro ó. 

'074'Àsiraruus, iLrtrt cosra PIFEs (corrruraxrrl aNDf,É LUclÂNo awt5 tÀÂlnor{

lcom8Àraoa).

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE FÉRNANDO FAICÃO

8Ít lo Dt aor{Tl ro

COl{ÍiÀ-fO: 062/2024/PMra. PreSao Etêtó.i@ nr OO7I2024/CPL Pro<ês ]tdmlnÉtÉtivô
ãiorzozlfsruo. parrrs, rrnao MúàÉipàl d. srud. dt ,.h.Ír.to F.lG!o/MA' ' ' 

topresr'
ri-'srx-ní,1úr i ÂÉco EriEU, cr.lot ú 25.9í.ora/o@r'og- oBlÉro: cdíár'çã' &
.ú 4 s*iáliDda .m eÍVL6 t. ênsÊnhánã !i6 r.to6a e d.nute4'o d' U8s Eli

;ü; ã,;á-;i;-; ;unicÍrb dê tem;do ra'.ão 
^ssr 

aTUiÂ Do corlÀÂTo'24 de

irrt'o' a. zó21l. Dol^(Ào 
' 
oiçáMEnlÁxla: un'dâd€ Geío'à 02 l:i Prolêto ativ

ió-úloirO.r(gl.(,Cü; 'ct""il. E;.óú,G 3.3.9o39.mi Font dêr* r'6o'00 0003 01-
áÀsi út^L [êi Í"deal ra.133 d! Orloa/2ool . 3u8 .heãçõé, d' têi cohpLmÚr'r nr

iziizooo c s,ar atteaO*, e demâi3 mm Pêí:@.tet A Bpétiê vÀlon Gto8Ài R5

iiírm r,l tià*-- . r"ti,tt ê ono mil, s.t@nt6 e *l!.ta Éáir e c'nquentá ê oito

ãáiá'"li. ütir,c.r oo comrro: o e*rste conráto rerá v{ênc'' de 180 {@nto. e

ái*àiá.ii-à' u. oaa dê k únrua @.tditio@th à ru' ehcicir i FJbii2çào
iã-ri;* õ""i1 p"o""o" *r rrcíora<,., $Ge$iEnste, Bp'h'd' ' üsénci' miirih'
Iã*"ir.-ó"t"i* art. 107 da Lel l_4.113/2021. ÁsslNAruRÀsr p€k @'nr'r'nle: Mtí'
úiiGio§ r"*rr., s.."úd Munkipál dê sãÚd.i Pêlo cstratâdo: Mauro HêFrhue

t.léo ieao, i!p.4.tint Lê83l.

ExrnÂÍo DE COltriÂTO

coNrBÂro: u63/2024lPMÊf, PÉ3!o El€trôni@ .! oo7n024/cPL PíÚ.ee AdminiíÊtÚo
ãióiiiírÀtüól prnis, r,;"dô -Muniopàl d. s.ud' d. Fem.do r.kto/MA " 

EhprÉB,

ii''ri'ülãüt; ticõrtmu, cttpt ;' 26.e54.03!/ooor{9. oaigÍo: clrÍr'ràçào d'
.mbÉ .re.i.lizadá .m fllcd d..nBênh.rlâ pàr. t.íortu e mãnurêíFo d' UBsroáo

Àlá.ã .iü"úp,. ai r*,aá r.tao. assturuu oo cotrsÂTo: 2! de jurho de 2024'

óáiÁrho õiirr,tmrnr+ und.d€ csrm 02 l1i PoJ.ro Âov. 10.3or'o210 l0a1'0Úq
il;s'f: ÉconOr;i6 1 3.90.!9.@; íont. .L R.c 1,600 @ 0 Úl 0o1' lÂsF LIGAL: tei teí4Ér
ir.ilà a" õvúliúi c ui atl.nçoes, de Ler comrr.DentãÍ .e 1'31200ó ' rua'
;ii;;Éi. ;;;;-";^^ p.n."'"t* à elptu . vÁtoq Gr-ogÀL rs 485.u2.5?

iii,:ii,iiiih,i 
" 

áiii,'ü 
" 
a"; ;'r. ento e ürre ; .!oi' .e.B . .inqumr. ê rá. c"t,*)'

üãil6 ió ó-útrúio, ô pÉ;tê 6ntrío têá e8érc,á de 180 lcemo ' oitent') dra
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